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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CLEBERSON JOSÉ ROCHA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de embargos de declaração contra v. acórdão da 2ª Turma.

2. O embargante assevera a necessidade de pré-questionar o art. 2º da Constituição Federal e toda a discussão acerca da necessidade de prévio requerimento administrativo.

É o relatório.

V O T O

1. Da análise do v. acórdão embargado, verifica-se a inexistência da apontada contradição/omissão/obscuridade, tendo em vista que a matéria foi devidamente abordada no voto condutor.
2. Como visto, o v. acórdão trilhou entendimento consolidado desta Corte e do egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que é prescindível a provocação administrativa antes do manejo da via judicial nas ações em que se pleiteia benefício previdenciário. 

3. Pretende o embargante, em verdade, rediscutir questão de direito nesta via, a pretexto de sanar omissões, contradição e/ou obscuridade, que se vêem inexistentes, com nítido propósito infringente do julgado, o que é incabível a teor do artigo 535, inciso I, do Código de Processo Civil, mas que enseja recursos próprios admitidos nas leis processuais. Nessa linha é o entendimento desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ATO QUE HOMOLOGA A TRANSAÇÃO QUANTO A ALGUNS AUTORES-EXEQÜENTES E DETERMINA O PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO QUANTO AOS HONORÁRIOS DE ADVOGADO E QUANTO AOS AUTORES REMANESCENTES. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ENUMERADOS NO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EFEITOS INFRINGENTES. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1 - Os embargos de declaração possuem função processual específica que consiste em integrar, retificar ou complementar a decisão embargada. Assim, não podem ser utilizados com a finalidade de modificar o julgado e de fazer instaurar nova decisão em torno da matéria devidamente apreciada no acórdão embargado.

[...] 3 - Embargos de Declaração rejeitados. (EDAC nº 1997.34.00.017282-4/DF, Rel. Des. Federal Neuza Maria Alves da Silva, 2ª Turma – unânime. DJU 17/2/2005, p.4).

4. Cumpre frisar que “o Superior Tribunal de Justiça, pela sua Segunda Turma, ao julgar o EDcl no REsp 561.372/MG, relator o Min. Castro Meira, em sessão de 16.03.2004 (DJ 28.06.2004), explicitou: "1. Esta Corte de Justiça manifestou-se no sentido de admitir a figura do prequestionamento em sua forma implícita, o que torna desnecessária a expressa menção por parte do acórdão recorrido dos dispositivos legais tidos por violados. 2. O acórdão regional, apesar de não se referir explicitamente aos artigos que cuidam das questões, apreciou, ponto a ponto, as matérias neles tratadas"” (EDEDAG 2007.01.00.008445-7/DF, Rel. Desembargador Federal Tourinho Neto, Terceira Turma,DJ p.35 de 21/09/2007) (grifos não constam no original)

5. Ademais, ainda que assim não fosse, não está o magistrado obrigado a se manifestar sobre todas as alegações das partes, nem mesmo fica ele adstrito aos fundamentos indicados por elas, bastando fundamentar sua decisão, mesmo que por razões outras.

6. Nesse sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do AgReg no AI 162.089-8/DF, afirmando que: “A Constituição não exige que a decisão seja extensamente fundamentada. O que se exige é que o juiz ou o tribunal dê as razões do seu convencimento”.

7. Ressalte-se, ainda, que consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de pré-questionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada. Nesse sentido, os precedentes a seguir colacionados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 5º DA CF/88. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.

1. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.

Precedentes. (...) (STJ, 1ª Seção, EAGRAR 3204/DF, Rel. Ministro Castro Meira, unânime. DJ 5.6.2006, p. 230.)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTO NÃO SUSCITADO NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO QUE NÃO SE ADMITE. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535, DO CPC. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

(...) II - Já é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, mesmo para fins de prequestionamento, os embargos declaratórios só são cabíveis quando houver omissão, obscuridade ou contradição na decisão aclarada. (STJ, 5ª Turma, EDcl no AgRg no REsp 651.076/RS, Rel. Min. Felix Fischer, unânime, DJ 20.3.2006.)

8. Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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